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Atraso: caso o seminário não seja entregue tempestivamente, o aluno terá uma última oportunidade para entrega na aula seguinte. Nesta hipótese, a nota do aluno será atribuída normalmente, mas será reduzida em 50%.
Caso 
A sociedade Obras Gerais Ltda. foi constituída em 2010 por Sandoval, engenheiro civil, 62 anos, que trabalhou por muitos anos como diretor em uma grande construtora. Quando decidiu deixar seu antigo emprego, Sandoval propôs à sua equipe de engenheiros juntar-se a ele para constituir uma sociedade para prestar serviços de reformas em apartamentos e casas. O capital social da sociedade foi fixado em R$ 10.000,00, plenamente subscrito e integralizado pelos seguintes sócios: Sandoval, com 85%; Alberto, 29 anos, com 5%, Bruno, 32 anos, com 5%; e Carlos, 28 anos, com 5%. O contrato seria regido supletivamente pelas normas aplicáveis às sociedades por ações (CC, art. 1.053, par. único) e permitia a distribuição desigual de lucros (CC, art. 1.007).
O contrato social previu que Sandoval seria o diretor da sociedade, com plenos poderes para representá-la em todos os atos pertinentes ao objeto social. Durante os anos de 2010 e 2011, a sociedade prosperou e distribuiu dividendos a seus sócios sempre que clientes pagavam por serviços prestados pela sociedade. Em regra, Sandoval, por ser o sócio “captador” ficava com uma participação entre 60% a 80% do valor pago e os sócios que acompanhavam o trabalho recebiam o restante, dividido por Sandoval de acordo com o desempenho em determinado serviço. 
O contrato social previa que as reuniões seriam convocadas, por e-mail, por Sandoval e tornou-se praxe, conduzida pela contadora da sociedade, enviar e-mail aos sócios em nome de Sandoval (para o que contava com procuração), convocando-os para reunião trimestral em que seriam ratificadas as decisões de distribuição de dividendos praticadas no trimestre. Sabendo que a sua presença seria inútil, os demais sócios consideravam o e-mail uma formalidade e sequer apareciam à reunião. Trimestralmente, a contadora preparava ata de reunião em que discriminava a distribuição de dividendos. Ademais, anualmente, eram aprovadas pelo voto de Sandoval as contas da sociedade. Os demais sócios, alheios às formalidades e focados em seu trabalho, nunca discordaram do procedimento.

A situação mudou no final de 2012. Primeiramente, Sandoval assumiu a prestação de serviços para a reforma de casa de praia de uma amiga sua e solicitou a Alberto que conduzisse a reforma. Qual não foi a surpresa de Alberto ao descobrir que, ao invés de cobrar um valor na casa dos R$ 200 mil, como seria de praxe, Sandoval decidiu fazer uma gentileza à amiga e cobrou apenas R$ 40 mil, o que não cobriria sequer os custos da sociedade com mão-de-obra e materiais. Depois, Sandoval conquistou um grande cliente, que solicitou a reforma de um estabelecimento comercial. A sociedade iria, com esse contrato, obter um resultado de aproximadamente R$ 2 milhões, muito mais do que havia lucrado até então. Bruno e Carlos passaram a conduzir os trabalhos sob a orientação de Sandoval e a obra levou quase 6 (seis) meses para ser concluída. Entretanto, no momento do pagamento, Sandoval considerou que o trabalho dos dois engenheiros havia sido ruim e alegou, ainda, que o cliente havia sido angariado por ele em um almoço no clube de campo do qual era sócio. Dessa forma, afirmou que dividiria com Bruno e Carlos apenas 5% para cada um, participação que detinham no capital social. Os dois discordaram gravemente da afirmação, pois não havia nenhum elemento objetivo para afirmar que o trabalho não foi bem prestado. Pelo contrário, haviam inclusive sido elogiados pelo cliente. Para piorar, a sociedade foi citada em juízo pela secretária do Sr. Sandoval e pelo faxineiro do escritório. Ambos alegam que Sandoval praticava assédio moral, tratando-os indignamente, atitudes que, sabiam os demais sócios por experiência própria, eram do feitio de Sandoval. Ambos pretendiam indenizações por danos morais na casa de R$ 1 milhão cada, o que atemorizou os minoritários, já que a justiça trabalhista poderia entender por responsabilizá-los.
Em abril de 2013, convocados para deliberar a aprovação das contas do ano de 2012, os sócios minoritários decidiram consultá-lo na condição de advogado e formularam as seguintes:

Questões
1) Sandoval pode votar em relação às contas do exercício de 2012? 

2) Alberto, Bruno e Carlos podem solicitar a convocação de reunião para a destituição de Sandoval do cargo de administrador? Em caso positivo, qual seria o procedimento legal a seguir? Sandoval votaria nesta reunião?

3) Sandoval pode ser responsabilizado por cobrar tão pouco de seu amigo, na reforma conduzida por Alberto?

4) Sandoval agiu em conflito de interesses ao distribuir uma participação tão baixa a Bruno e Carlos, no trabalho que lhes tomou tanto tempo? A deliberação foi válida?
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